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RESUMO
O texto discute o papel desenvolvimentista do manganês de Serra do Navio (Amapá), entre 1957 e 1998.
Serra do Navio foi uma das maiores minas de manganês do mundo enquanto o Brasil se tornou uma
potência siderúrgica. Embora o aço exija a adição de manganês, os achados indicam que os dois fenôme-
nos foram independentes entre si. A grande siderurgia brasileira cresceu vigorosamente consumindo
manganês de outros estados, o que permitiu exportar grande parte do manganês amapaense sem causar
escassez do mineral no país. Além disso, a ausência de uma grande siderurgia no Amapá impediu o
aproveitamento do seu limitado potencial desenvolvimentista.
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ABSTRACT
The text discusses the developmental role of manganese ore mined at Serra do Navio (Amapá, Brazil) in
1957-1998. Serra do Navio was one of the world’s largest manganese mines while Brazil became a
major producer of steel. Manganese is required in the production of steel, but findings indicate that the
two phenomena were independent from each other. Brazil’s large steel plants consumed mostly manganese
from other Brazilian states, while Amapá’s ore was mostly exported, without becoming scarce in Brazil.
Furthermore, the lack of a major steel plant in Amapá determined a limited role for manganese in local
development.
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1. Introdução
O objetivo principal deste artigo é discutir o papel
do minério de manganês extraído na mina de Serra do Na-
vio (Amapá), entre 1957 e 1998, no desenvolvimento do
Amapá e no desenvolvimento nacional brasileiro, usando
como medida a implantação de modernas unidades side-
rúrgicas de grande escala. Refiro-me ao parque siderúrgico
implantado no país a partir do fim da década de 1940, com
a criação da Companhia Siderúrgica Nacional (Volta Re-
donda, RJ), e expandido nas décadas seguintes com outros
empreendimentos grandes e médios do mesmo ramo, qua-
se todos no Sudeste.
Durante todo o século XX, o Brasil foi um dos mai-
ores produtores/exportadores de manganês do mundo, sen-
do que entre 1957 e 1986 (aproximadamente) o manganês
do Amapá formou a principal parcela do minério produ-
zido e exportado. Na segunda metade do século, o país
instalou e ampliou a sua grande siderurgia, virando uma
potência siderúrgica mundial. O texto busca verificar se
houve uma relação direta entre os dois fenômenos, já que
a produção do aço e de vários outros produtos metalúrgicos
exige adições de manganês. Constatamos que os dois fe-
nômenos – a produção amapaense de manganês e a for-
mação da grande siderurgia nacional - foram independen-
tes entre si.
O texto trata primeiro das características e dos usos
industriais do manganês, especialmente na siderurgia. Em
seguida, discute o quadro internacional e nacional da sua
produção e aborda o fraco efeito desenvolvimentista do
manganês no próprio Amapá. Por último, mostra como a
siderurgia do sudeste brasileiro se expandiu de forma notá-
vel sem precisar do manganês amapaense e sem recorrer a
importações maciças. Na conclusão, são apontadas impli-
cações da independência entre o desenvolvimento siderúr-
gico brasileiro e a produção de manganês em Serra do Na-
vio.
2. O manganês – características e principais usos
industriais
Esta seção discute as características naturais e os
usos do manganês. O manganês é o décimo segundo ele-
mento mais comumente encontrado na natureza. Ele é en-
contrado em dúzias de minerais, mas até hoje apenas al-
guns óxidos e carbonatos de manganês têm valor econô-
mico. Embora 56 vezes menos abundante que o utilís-
simo ferro (Fe), o manganês não chega a ser raro. O pró-
prio ferro é 1,37 vez menos abundante que o alumínio e
4,82 vezes menos abundante do que o silício, ambos tam-
bém de grande utilidade para a humanidade. No entanto,
a utilidade do manganês depende de sua ocorrência em
condições que de fato fazem dele um minério metálico
relativamente raro. Depósitos de manganês viáveis têm
de combinar ao menos quatro características: (1) grande
volume, (2) acesso fácil, (3) alto teor e (4) sujeição a lon-
gos prazos de intemperização (geralmente em ambientes
tropicais (esta seção é baseada em ROY, 1981; INDIAN
BUREAU OF MINES, 1974, p. 13; JONES, 1985, p. 486; SASS,
1998; GONÇALVES; SERFATY, 1976; PINTO, 1961; SOUZA, 1961;
BARBOSA et al., 1959).
Pesado e volumoso, é desejável que as reservas de
manganês se localizem perto das indústrias consumido-
ras, para baratear o transporte. No entanto, a economia
global do manganês se caracteriza justamente pelas gran-
des distâncias entre as principais áreas produtoras e as
principais consumidoras, originando longas rotas conti-
nentais e intercontinentais de transporte. Assim, encon-
trar minérios de manganês não é difícil, mas encontrar
depósitos comercial, logística e industrialmente viáveis
não é fácil.
Na maior parte do século XX, o limite que distingue
os minérios de alto e de baixo teor esteve entre 40 e 44%.
Há minérios com teores bem mais baixos (abaixo de 30% e
mesmo de 25%), mas até recentemente eles eram inviáveis
para os padrões técnicos vigentes nos grandes parques si-
derúrgicos. O seu aproveitamento na siderurgia exige al-
guma forma de processamento secundário, o que nem sem-
pre é economicamente viável.
Dentre as diversas maneiras de classificar os minéri-
os de manganês, a que foi adotada pela pela mineradora
ICOMI em Serra do Navio é a mais ilustrativa, por se base-
ar nos seus usos industriais. Há cinco classes, baseadas
numa combinação do teor médio de manganês e dos res-
pectivos usos industriais: químico (82 a 87% de Mn),
metalúrgico (+46%), manganês (+35%), manganês
ferruginoso (10 a 35%) e ferro manganífero (5 a 10%)
(INDIAN BUREAU OF MINEs, 1974, p. 13-16). Noventa e cinco
por cento do manganês extraído no mundo nos últimos 200
anos foram usados na produção de ferro-gusa, ferro fundi-
do e aço, como aditivo no processo de fusão ou como com-
ponente dos produtos metalúrgicos finalizados. A transfor-
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mação metalúrgica do alumínio e do magnésio também usa
manganês.1
O fato mais importante da economia do manganês é
que não se conhece uma alternativa economicamente
viável ao manganês como insumo para a siderurgia. Por
isso ele é comumente chamado de “calcanhar de Aquiles”
da siderurgia, por ser um insumo crucial cuja falta com-
promete a atividade. O manganês de alto teor é adicionado
diretamente nos altos-fornos, mas mudanças tecnológicas
criaram preferência por substâncias processadas – ligas de
manganês ou de ferro-manganês. Outras mudanças
tecnológicas permitiram o uso siderúrgico de minérios de
manganês de baixo teor, depois de reprocessados (INDIAN
BUREAU OF MINES, 1974; JONES, 1985,  p. 483).
O manganês alcançou, assim, valor estratégico no
mundo moderno por causa da sua importância na siderur-
gia. Desde a revolução industrial original, a inglesa, a pro-
dução de artefatos diversos de ferro e de aço foi não ape-
nas uma constante de todas as transições para o desenvol-
vimento, mas uma régua para medir a potência econômica
e bélica dos países. No entanto, a análise da importância
da mineração de manganês como fator de desenvolvimen-
to – objetivo deste texto – deve levar em conta dois outros
fatos importantes. Em primeiro lugar, a siderurgia exige
outros insumos, principalmente o minério de ferro e algu-
ma fonte de energia abundante. Em segundo lugar, o
manganês é consumido na siderurgia em volumes relativa-
mente pequenos. A sua presença (medida pelo peso) nos
produtos metalúrgicos finalizados atinge uma média de
apenas 0,7% e o seu consumo no processo siderúrgico gira
em torno de 2% do ferro e aço produzidos, na média. Isso
significa que o processamento de 98 unidades de minério
de ferro exige o consumo de apenas duas unidades de
manganês.
A demanda pelo manganês é inelástica, dada a im-
portância central das indústrias siderúrgicas na construção
de infra-estrutura e na fabricação de bens de capital. O
mundo moderno não vive sem artefatos de aço e ferro e
não se fabricam aço e ferro sem manganês, o que lhe ga-
rante demanda fixa. Jones, ao discutir “pesquisas e aplica-
ções atuais” do minério de manganês, destaca que as pes-
quisas mais recentes se concentraram na viabilidade do
aproveitamento de nódulos de manganês existentes nos
fundos dos mares. Ou seja, a atenção está posta em fontes
alternativas do mesmo minério, e não em substâncias alter-
nativas a ele (JONES, 1985, p. 488). O mesmo Jones, ao es-
tudar as práticas siderúrgicas correntes e em experimenta-
ção, destaca que algumas tentam diminuir o conteúdo de
manganês nos produtos finais, enquanto outras tentam jus-
tamente o contrário – aumentar o conteúdo. No entanto, a
finalidade não é substituir nem consumir menos (ou mais)
manganês, e sim obter certas qualidades nos produtos me-
tálicos. Ele destaca que não se deve esperar nem uma gran-
de redução nem um grande aumento da demanda de
manganês por causa da eventual adoção dessas novas
tecnologias siderúrgicas.
Levando em conta esses fatores, é improvável que a
demanda global de manganês decaia ou cresça drastica-
mente nas décadas à frente. De um lado, o conjunto de
siderurgias de todo o mundo exibe uma “forte inércia con-
tra a substituição [do manganês], a não ser em circunstân-
cias extremas” (JONES, 1985, p. 492). De outro, a expansão
global da produção siderúrgica ou dos parques de siderur-
gias é lenta. Assim, o manganês é uma commodity que al-
cançou um nicho seguro no mercado mundial de matérias
primas. O seu consumo oscila com os níveis relativamente
estáveis de produção de aço e ferro e não existe um materi-
al substituto em vista. De outro lado, os níveis de extração
não são afetados por grandes programas de reciclagem ou
reaproveitamento.
O manganês – ou ligas contendo manganês – serve
para dar “rigidez, resistência, dureza e capacidade de en-
durecimento” aos produtos siderúrgicos acabados. Entre
esses produtos se destacam placas e chapas pesadas e de
blindagem, canos de canhões, rodas, trilhos ferroviários,
trituradores, cabeças e corpos de projéteis bélicos, vigas
para construção, seções de pontes e viadutos, partes mó-
veis de quaisquer tipos de maquinaria pesada – isto é, ob-
jetos metálicos sujeitos a impactos, tração, atrito, tensão
ou movimento. Tratados com manganês, o alumínio se tor-
na mais duro e o magnésio se torna mais resistente à corro-
são (JONES, 1985, p. 488-489; BRITO, 1994, p. 46-49).
O minério de manganês é volumoso e pesado. Jones
informa que “o transporte é o elemento de custo mais im-
portante na produção de [minério e] concentrados de
manganês. Os fretes terrestres podem chegar a 50% dos
1 Os demais 5% de alto teor − o manganês “químico” − são reservados para aplicações eletrolíticas (em dispositivos despolarizadores de baterias de célula seca, do
tipo Leclanché) e para fabricar tintas, vernizes, vidros, cerâmicas, fertilizantes, medicamentos e rações animais (JONES, 1985, p. 483; BRITO, 1994, p. 46).
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custos anteriores ao transporte oceânico” (JONES, 1985, p.
493). Esses altos custos estimulam o processamento pri-
mário do manganês “na boca das minas”, para eliminar im-
purezas e minérios de baixo teor e reduzir os volumes trans-
portados. Esse mesmo fator tem estimulado também a ex-
ploração preferencial de depósitos “costeiros” (situados
mais perto de portos fluviais ou marítimos), pois eles têm a
vantagem do custo menor do transporte aquático. Uma con-
seqüência correlata é que o processamento primário e às
vezes secundário do minério de manganês ocorre nos paí-
ses mineradores. A África do Sul, por exemplo, além de
ser um grande produtor e exportador de manganês proces-
sado, é também um líder como produtor e exportador de
ligas de ferro-manganês, produtos intermediários ou semi-
acabados, que obtêm preços bem superiores aos dos miné-
rios brutos. No próprio Amapá, além de exportar minério
duplamente processado desde a década de 1970, a ICOMI
– por meio de uma empresa associada, a Companhia Fer-
ro-Ligas do Amapá (CFA) se tornou também  exportadora
de ligas, a partir de fins dos anos 1980 (DRUMMOND, 1999,
cap. 8).
Jones aponta a tendência recente de redução da “de-
manda primária [de minério bruto] mesmo quando o con-
sumo de manganês na fabricação de aço e em outras finali-
dades se mantém constante” (JONES, 1985, p. 489). Isso sig-
nifica que mudanças na tecnologia e na produtividade in-
dustriais aumentaram a produtividade no uso do minério
de manganês, induzindo a fabricação de ligas e contribuin-
do para estabilizar as quantidades extraídas.
Uma última consideração se refere às exigências
energéticas do processamento do manganês. A quantida-
de de energia exigida é relativamente pequena, quando
comparada, por exemplo, à que se usa para transformar a
bauxita em alumina, ou para refinar petróleo (BUNKER;
CICANTELLI, 1994). A maior parte das impurezas do miné-
rio de manganês é separada por procedimentos “a frio” –
trituração, agitação, peneiramento, lavagem com água e
turbinagem. Isso viabiliza o processamento na “boca da
mina” mesmo quando as minas se localizem em áreas re-
motas nas quais não exista grande oferta de energia
(DRUMMOND, 1999, cap. 6).2
Vistos os principais traços naturais e os usos indus-
triais do manganês, examinaremos a seguir a situação mun-
dial dos depósitos e da produção.
3. Depósitos e extração de manganês em escala
global
Esta seção examina os traços gerais do mercado mun-
dial de manganês na segunda metade do século XX. Ela
permitirá um melhor entendimento do potencial
desenvolvimentista do manganês extraído no Amapá e no
resto do Brasil. Conforme mencionado, o traço mais
marcante do mercado internacional de manganês é a dis-
tinção entre os principais produtores e os principais
consumidores. Os principais consumidores são os países
industrializados mais ricos (os do G-7, URSS ou Rússia,
Bélgica, etc.). Com exceção da URSS/Rússia, nenhum des-
ses países detém grandes depósitos de manganês em seus
territórios e, por isso, dependem de importações.
Dentro do quadro de tensões internacionais da Guer-
ra Fria, a URSS decidiu, no início da década de 1950, in-
terromper ou limitar severamente as suas exportações para
os EUA, Canadá e Inglaterra, em represália a boicotes co-
merciais à URSS pelo bloco ocidental. Sendo a maior pro-
dutora e a detentora das maiores reservas de manganês, a
decisão da URSS causou certo pânico entre os países de-
senvolvidos capitalistas. Eles se tornaram dependentes dos
outros grandes produtores de manganês, todos eles não-
desenvolvidos ou em desenvolvimento, e todos (exceto
China) situados no distante Hemisfério Sul (JONES, 1985,
p. 484-485).3
A tabela 1 exibe seis distribuições da produção mun-
dial de manganês entre 1950 e 1983, usadas como amos-
tras do perfil global da produção na segunda metade do
século XX. O período 1950-1954 serve de referencial ini-
cial, pois já estavam em vigor os boicotes da Guerra Fria.
1956 é o último ano antes de se iniciar a produção de Serra
do Navio e 1959 já inclui o registro do terceiro ano de pro-
dução da mina amapaense. 1968 foi o ano em que a mina
do Amapá amadureceu e entrou nos seus 20 “anos doura-
2 Foi o caso da relativamente isolada mina de Serra do Navio que por 25 anos usou geradores a diesel para o processamento primário do manganês. O processamento
secundário e a fabricação de ligas, por consumirem muito mais energia, tiveram de esperar de 20 a 30 anos pela oferta de energia hidrelétrica ou de centrais termoelétricas.
3 Drummond (1999, cap. 4) analisa o papel que isso teve na implantação da mina de Serra do Navio.
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dos”, em que extraiu mais de um milhão de toneladas por
ano. 1978 está bem no meio dessa “fase de ouro”. 1983 foi
um ano de recessão mundial e doméstica.
Os dados da tabela 1 mostram um perfil relativamente
concentrado de produção: por mais de 30 anos, cerca de 12
países foram responsáveis por, no mínimo, 82% da produ-
ção mundial de manganês: URSS, África do Sul, Brasil,
Gabão, Austrália, Índia, China, Gana, Marrocos e México,
com aparições fugazes de Cuba, Japão e do ex-Congo Bel-
ga. Nas seis distribuições, os oito maiores produtores fo-
ram responsáveis respectivamente por 87, 82, 84, 85, 95 e
97% da produção mundial, revelando um quadro de cres-
cente concentração. A produção global caiu. Essa evolu-
ção confirma os comentários existentes na literatura espe-
cializada sobre o excesso de produção e a queda de preços
a partir de meados da década de 1960 e sobre a maior pro-
dutividade alcançada no uso dos minérios de manganês.
Mudanças drásticas nesse perfil produtivo são im-
prováveis. A distribuição mundial de reservas de minério
de manganês aponta para a sua continuidade. Jones mostra
que em 1990 dez países (África do Sul, Rússia, Gabão,
Austrália, Brasil, China, Índia, México, Gana e Marrocos,
TABELA 1- OS OITO MAIORES PRODUTORES DE MANGANÊS DO MUNDO, EM ANOS OU PERÍODOS SELECIONADOS, 1950-
1983 (EM 103 t)
(1) Os totais para “demais produtores” e “totais mundiais” incluem cifras arredondadas nas fontes citadas.
FONTES: Mineral Facts and Problems -1980 e Mineral Facts and Problems - 1985, citados respectivamente por Os Maiores Mineradores do Brasil, p. 521, e por Jones
1985, p. 484; Minerals Yearbook - 1959. citado por Pinto, 1961, p. 24-27; Minerals Yearbook - 1970, citado por Gonçalves et Serfaty, 1976, Tabela L, p. 97-99.
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em ordem decrescente) contabilizavam entre 98 e 99% de
todas as reservas de manganês (JONES, 1985, p. 486, tabela
3; BRITO, 1994, p. 43). Em suma, todos os países com reser-
vas importantes já são produtores de destaque.
4. Produção e exportação de manganês no Brasil
Serra do Navio ajudou a colocar o Brasil nas eleva-
das posições do ranking internacional de produtores de
TABELA 2 - EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE MANGANÊS, 1900-1996 (EM TONELADAS)
FONTES: Gonçalves e Serfaty, 1976, Tabela LXXI; Anuário Mineral Brasileiro, 1972 - 1996; DNPM, 1997.
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manganês. No entanto, o quadro nacional de produção de
manganês é mais complexo. Serra do Navio não foi nem o
primeiro nem o último capítulo da produção e exportação
de manganês do Brasil. Os dados disponíveis mostram (1)
que o Brasil, pelo menos desde o início do século XX, pro-
duzia grandes quantidades de manganês e era um grande
exportador, e (2) que as minas de outros estados brasileiros
que não o Amapá também contribuíram para a produção
brasileira durante todo o período operacional de Serra do
Navio. Os dados refutam qualquer argumentação de que o
manganês brasileiro tenha sido escasso no passado ou vá
ser escasso a curto ou médio prazo.
A exportação do manganês de Serra do Navio a par-
tir de 1957 foi uma aberração, ou mesmo uma novidade? A
resposta é negativa. Os dados da tabela 2 mostram que o
Brasil, nas seis décadas antes dos primeiros embarques de
minério de Serra do Navio, foi um grande exportador de
manganês. Isso surpreenderia quem lesse apenas os argu-
mentos dos nacionalistas brasileiros que combatiam a op-
ção exportadora de Serra do Navio. De acordo com esses
dados, entre 1900 e 1956 o Brasil exportou praticamente
11,5 milhões de toneladas de manganês (uma média anual
de quase 201.000 toneladas). Embora não haja
detalhamento na fonte, tudo indica que o distrito mineral
do chamado Morro da Mina (em Conselheiro Lafayette,
Minas Gerais) foi a principal origem dessas exportações.
Os dados das tabelas 2 e 3 mostram que entre 1900 e
1930 as exportações de manganês eram de grande porte,
quase sempre na casa de seis dígitos. Nos anos iniciais da
grande depressão mundial (1931-1935), as exportações
caíram bastante, mas voltaram a crescer depois disso, atin-
gindo de novo cifras de seis dígitos durante a Segunda
Guerra Mundial. Entre 1946 e 1956 as cifras caíram a um
nível inferior à média histórica, mas ainda tinham seis dí-
gitos.
A produção de Serra do Navio, iniciada em 1957,
multiplicou por um fator de quatro a cinco as médias
decenais de exportação. As médias anuais passaram de
201.000 entre 1900 e 1956 a 1,01 milhão de toneladas en-
tre 1957 e 1971 (ano do pico da exportação brasileira de
manganês no século). Entre 1972 e 1996, a média anual
ficou próxima à de 1957 a 1971 – 1,04 milhão de tonela-
das, mas nessa fase mais recente, como veremos, as contri-
buições das minas de Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e
Pará passaram a concorrer cada vez mais com a declinante
produção de Serra do Navio.4 Em suma, a partir de 1957 a
produção de Serra do Navio ampliou o perfil do Brasil como
exportador de manganês, mas esse perfil tinha uma longa
história e continua até hoje, baseada na produção oriunda
de minas situadas em outras partes do país.
Vistos os contextos internacional e nacional de de-
pósitos e de produção do manganês, examinemos em se-
4 Os cálculos que geraram as cifras deste parágrafo foram baseados nos dados da Tabela LXXI, p. 129, de Gonçalves e Serfaty, 1976. As minhas cifras apresentam
pequenas diferenças em relação às do original, pois encontrei erros em algumas de suas somas.
TABELA 3 - EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE MANGANÊS - MÉDIAS POR DÉCADA OU
PERÍODO, 1900-1996 (EM TONELADAS)
FONTES: Gonçalves e Serfaty, 1976, Tabela LXXI; Anuário Mineral Brasileiro, 1972 - 1996; DNPM, 1997.
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guida a questão do potencial desenvolvimentista que re-
presentou para o Amapá a exploração da mina de Serra do
Navio.
5. As alternativas de uso local do minério de
manganês do Amapá – adensamento da cadeia
produtiva local versus exportação in natura5
Esta seção busca responder à seguinte pergunta: qual
foi o efeito desenvolvimentista no Amapá da mina de
manganês de Serra do Navio, ou seja, como uma região de
fronteira como era (e ainda é) o Amapá da segunda metade
do século XX se beneficiou da mineração? Como pode ser
inferido da discussão anterior sobre as características natu-
rais e os usos industriais do manganês, o destino inevitá-
vel do manganês amapaense era ser transferido para
outros países (e outras regiões do Brasil) dotados de in-
dústrias siderúrgicas. Isso ditou que o seu papel
desenvolvimentista local fosse muito fraco.6 Vejamos os
motivos disto:
1. Não existia siderurgia de qualquer tipo no Amapá
nos anos 1950 e desde então nunca houve inves-
timentos nem planos sérios de instalar uma gran-
de siderurgia por lá. Assim, desde o início foi des-
cartada a opção da transformação industrial local
do manganês. Ou seja, não ocorreriam a agrega-
ção local de valor e a conseqüente diversificação
da estrutura produtiva, traços básicos de econo-
mias desenvolvidas ou em desenvolvimento.
2. Os depósitos de minério de ferro no Amapá são
pequenos demais para sustentar uma siderurgia
de grande porte (DRUMMOND, 1999, cap. 6).
3. Mesmo se uma usina siderúrgica de pequeno ou
médio porte fosse instalada no Amapá, o seu con-
sumo de manganês representaria apenas uma pe-
quena parcela da escala produtiva exigida para
que a mina de Serra do Navio fosse competitiva
em termos nacionais e internacionais. Assim,
mesmo com uma hipotética transformação indus-
trial local, haveria no Amapá excedentes expor-
táveis de manganês.
4. A única fonte de energia disponível no Amapá
nas décadas de 1950, 1960 e 1970 para uma in-
dústria siderúrgica de porte seria o carvão vegetal
oriundo das extensas matas nativas. As grandes
siderúrgicas brasileiras instaladas entre 1950 e
1980, na sua maioria, adotaram o carvão mineral
como fonte principal de energia. A falta de uma
fonte energética adequada foi percebida por ana-
listas contemporâneos como um obstáculo ao de-
senvolvimento do Amapá (ver URECH, 1955).
5. A lógica da indústria siderúrgica determina que o
manganês viaje na direção de áreas siderúrgicas
e/ou detentoras de reservas de ferro, e não o con-
trário. A explicação reside na participação míni-
ma (em torno de 2%, na média) do manganês nos
processos e produtos siderúrgicos. Não faz senti-
do transportar 98 unidades de minério de ferro
(também pesado e volumoso) na direção de uma
região cuja “vantagem competitiva” se limitaria
à adição de duas unidades de minério de manganês
localmente extraídas.
6. Os dirigentes políticos brasileiros, antes mesmo
da descoberta dos depósitos de manganês do
Amapá, tinham decidido criar grandes siderurgi-
as no Sudeste (basicamente São Paulo, Rio de
Janeiro e Minas Gerais), mais urbanizado e par-
cialmente industrializado. O Amapá não tinha
peso político na coalizão nacional de poder para
alterar essa decisão e ficou fora do eixo do
desenvolvimentismo industrial brasileiro.
7. Houve a competição de outras minas de manganês
no Brasil. Outros depósitos de manganês estavam
sendo minerados no país (como será visto mais à
frente), mais favoravelmente localizados em re-
lação às grandes siderurgias do Sudeste.
Assim, o manganês do Amapá, apesar de sua alta
5 A discussão que se segue deve muito ao texto de Freudenburg e Gramling, 1998. Ver ainda Drummond, 2002.
6 Isso não significa dizer, no entanto, que o Amapá tenha estagnado ou sofrido um colapso econômico e social. Conforme mostrado em Drummond, 2000, o Amapá
na verdade foi um líder regional em termos de IDH e de vários outros indicadores sociais, econômicos e ambientais.
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qualidade e enorme quantidade, e apesar dos inflamados
posicionamentos nacionalistas e/ou favoráveis ao desen-
volvimento regional (CUNHA, 1962; LEAL, 1988; RAIOL, 1992),
não atraiu uma grande siderúrgica para o Amapá. Es-
ses sete fatores definiram que o manganês extraído no
Amapá seria exportado in natura. O seu destino principal,
até o início dos anos 1980, foram diversos países desen-
volvidos ou industrializados da América do Norte e da
Europa; mais tarde, o próprio parque siderúrgico do Su-
deste brasileiro também passou a consumir parcelas expres-
sivas do manganês amapaense.
O Amapá foi um candidato fraco a estado desenvol-
vido em 1940-1950. Estava, por outro lado, bem dotado
para se tornar um importante fornecedor de manganês para
países desenvolvidos e até para o Sudeste do Brasil. Desde
o início da pesquisa dos depósitos amapaenses, na década
de 1940, foi definido pelos órgãos reguladores, pelos
governantes amapaenses e pela ICOMI que o destino do
manganês de Serra do Navio era a exportação (DRUMMOND,
1999, cap. 4). Assim, foram equivocadas as expectativas
de época (e as afirmações posteriores) de que o Amapá
poderia ter se transformado em uma área industrialmente
desenvolvida com base no aproveitamento local do seu
manganês.
Seriam igualmente limitados os efeitos desenvol-
vimentistas do manganês do Amapá em escala nacional? A
seção seguinte busca responder a esta pergunta.
6. O manganês do Amapá e o desenvolvimento
industrial do Brasil
Para melhor refletir sobre essa relação, examinemos
primeiro os argumentos de alguns engenheiros de minas
brasileiros muito bem informados sobre a questão do co-
mércio internacional e sobre a oferta doméstica de
manganês. Primeiro, abordaremos dois textos (ambos de
1961) que emitiram diagnósticos e prognósticos corretos.
O primeiro é de Mário da Silva Pinto (PINTO, 1961).
Embora considerasse o manganês crucial para a industria-
lização brasileira, Pinto era a favor da exportação da pro-
dução de Serra do Navio. Considerava que o Brasil tinha
muito mais manganês do que precisava para os seus pró-
prios fins – correntes e futuros – e que o controle estatal ou
mesmo a proposta de proibição da exportação de manganês
gerariam retaliações comerciais, afastamento de parceiros
e perda de importantes mercados. Pinto sustentava que o
Brasil cometeria um “erro ao dar importância permanente
e exagerada” aos seus minérios e depósitos de manganês.
Ou seja, ele se manifestava contra propostas correntes de
vedar a exportação dos depósitos brasileiros de manganês,
por causa do seu valor futuro ou estratégico. Apoiava a
opção exportadora da ainda jovem mina de Serra do Navio
(citada apenas de passagem).
Pinto registrava que, em 1961, seis estados (Amapá,
Amazonas, Espírito Santo, Bahia, Minas Gerais e Mato
Grosso) detinham reservas de manganês pesquisadas com
algum grau de detalhamento. Informava que, além do
Amapá, os três últimos estados também eram produtores e
exportadores, embora com volumes muito inferiores aos
do Amapá. Mostrava que em 1959 a mina de Serra do Na-
vio detinha nada menos que 87,5% (21 milhões de 24,5
milhões de toneladas) das reservas brasileiras “medidas”.
No entanto, ela detinha apenas 13,9% de reservas
“inferidas” e apenas 20,3% das reservas “totais”. Com base
nisso, Pinto argumentava que Serra do Navio teria um pa-
pel destacado apenas no momento corrente, enquanto ou-
tras áreas, com as suas grandes reservas e com nível ainda
baixo de produção, teriam peso no futuro.
Pinto concluía assim:
Parece, pois, sem fundamento geológico a preocupação
manifestada por alguns patrícios por uma ciumenta con-
servação desses recursos [minérios de manganês]. Con-
vém zelar para que a sua alienação não se faça sem
contrapartidas adequadas, mas a falta de equilíbrio e uma
impressão falsamente exagerada do seu valor podem nos
levar a transformar essas jazidas, por tempos muito lon-
gos, em riquezas dormentes e improdutivas em nosso
subsolo (PINTO, 1961, p. 51).
Como veremos à frente, Pinto acertou nos seus argu-
mentos e na sua conclusão. Barrar as exportações de
manganês naquele momento teria feito o país perder o lu-
crativo empreendimento de Serra do Navio, sem obter van-
tagem visível para o futuro.
O segundo perito em questões do manganês a ser ci-
tado é Henrique Capper Alves de Souza (SOUZA, 1961). Ele
se manifestava igualmente a favor da exportação irrestrita
do minério. Informa que as exportações feitas pela antiga
mina do Morro da Mina (Conselheiro Lafayette, Minas
Gerais) estavam naquele momento sob controle do gover-
no federal. A justificativa era a de garantir prioridade às
necessidades da Companhia Siderúrgica Nacional, a gran-
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de siderúrgica situada em Volta Redonda (RJ). Ele mencio-
na ainda um projeto de lei em curso no Congresso Nacio-
nal (transcrito na página 7.981 do Diário do Congresso
Nacional, de 5/11/1960) cujo objetivo era colocar um teto
nas exportações de manganês do Amapá e do Mato Gros-
so, além de criar outros controles sobre a exportação do
manganês de Minas Gerais.
Souza era contra essas medidas. Constatava que
40.000 toneladas de manganês tinham sido consumidas anu-
almente no Brasil ao longo da década de 1950. Previa que
esse consumo subiria para 50.000 toneladas na década de
1960 e para 115.000 toneladas na década de 1970, se o
Brasil atingisse a marca anual de produção de 5 milhões de
toneladas de aço. Ele citava as cifras sobre a produção bra-
sileira de manganês para embasar o seu otimismo quanto à
suficiência do país para sustentar a sua siderurgia e expor-
tar, sem recorrer a importações. Em 1959, o Brasil produ-
zira mais de 1 milhão de toneladas. Assim, bastaria 1/18
dessa produção (em torno de 40.000 toneladas) para cobrir
toda a demanda nacional de um ano. Souza destacava que
a antiga e aparentemente decadente mina de Morro da Mina
(Minas Gerais) ainda exportou uma expressiva média anu-
al de 136.000 toneladas de manganês entre 1953 e 1959,
ou seja, mais de três vezes o consumo anual brasileiro. Além
de Serra do Navio e de Morro da Mina, Souza menciona
21 outras minas de manganês em operação no Brasil em
1961, no Amazonas, Bahia, Mato Grosso e Minas Gerais,
responsáveis pelos outros 25% da produção brasileira de
1959. Embora muito menores que Serra do Navio, a sua
produção anual conjunta superava as 250.000 toneladas,
ou seja, mais de seis vezes o consumo nacional.
Pinto e Souza acertaram ao afirmar que não havia
perigo de escassez iminente de manganês no Brasil. Exa-
minemos um terceiro diagnóstico − bem menos otimista −
da questão do papel desenvolvimentista do manganês bra-
sileiro. Escrevendo 15 anos depois de Pinto e de Souza,
em 1976, Everardo Gonçalves e Abraham Serfaty, técnicos
do DNPM, redigiram a excelente monografia intitulada
Perfil analítico do manganês (GONÇALVES; SERFATY, 1976).
Nas páginas 148-149, listam os nomes de 41 empresas de
mineração de manganês no Brasil, algumas delas respon-
sáveis por mais de uma mina. Além da ICOMI (Amapá), a
maior delas, a maioria das outras 40 empresas tinha sedes
nos estados produtores − Minas Gerais (16), Bahia (qua-
tro), Goiás (três), Mato Grosso (uma) e na cidade portuária
do Rio de Janeiro (dez). A partir da p. 25, os autores fazem
breves descrições de cada mina de manganês em operação,
muitas delas pequenas e pobremente equipadas. Listam mais
de 100 minas ativas apenas em Minas Gerais, incluindo
algumas reabertas recentemente, por causa de sua proxi-
midade de usinas siderúrgicas novas ou ampliadas. A Bahia
tinha cinco “distritos” de manganês, cada um com mais de
uma mina. Goiás tinha dúzias de pequenas minas. Isso
mostra que a mineração de manganês se expandira no
Brasil desde a década de 1950, estimulada pelo crescimen-
to da siderurgia, independentemente do fato de Serra do
Navio estar exportando toda ou quase toda a sua produção.
Apesar dessas constatações, Gonçalves e Serfaty
apontavam o perigo iminente de escassez de manganês pro-
duzido no Brasil, embora reconhecessem, num certo para-
doxo, a existência da “folga” representada pelos enormes
depósitos de Mato Grosso (ainda pouco explorados) e do
Pará (na área agora conhecida como Carajás, ainda
inexplorados naquele momento). Eles baseavam a sua pre-
ocupação principalmente na pequena escala da maior parte
dos depósitos situados em Minas Gerais, Bahia e Goiás.
No entanto, os dois autores não erraram apenas quanto à
oferta do manganês brasileiro, mas também quanto ao seu
consumo. Eles fizeram previsões excessivamente altas para
o volume de produção nacional de aço e, conseqüentemente,
da demanda de manganês. Segundo eles, em 1978 o Brasil
precisaria de 1 milhão de toneladas de manganês para a
produção de aço. Essa demanda não se materializou. Em
1978, o consumo de manganês foi de, no máximo, 270.000
toneladas.
Os autores tentavam conciliar duas posições dificil-
mente compatíveis (p. 1-2): (1) admitiam que o Brasil ti-
nha reservas enormes, de alto teor médio, e algumas minas
muito produtivas; mas salientavam (2) que as reservas
maiores, de Mato Grosso e Amapá, eram distantes demais
para suprir com confiabilidade o parque siderúrgico brasi-
leiro. A verdade ficou no meio, no entanto: a siderurgia foi
suprida pelo manganês produzido nas pequenas e médias
minas no Brasil, sem necessidade de limitar ou interrom-
per as exportações do Amapá.
Vejamos agora os dados necessários para o nosso pró-
prio exame da questão maior desta seção − o papel do
manganês do Amapá no desenvolvimento industrial brasi-
leiro. A principal pergunta a responder é a seguinte: a expor-
tação de enormes quantidades de manganês − oriundas tan-
to de Serra do Navio quanto de outras minas – teria forçado
o Brasil a fazer igualmente maciças importações de
manganês, criando vulnerabilidade para a nossa siderurgia?
De novo, a resposta é negativa. Os dados da tabela 4
mostram que tais importações ocorreram em volumes mui-
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to pequenos. Vê-se que de 1960 a 1976, mais ou menos, o
Brasil importou pouco manganês. A maior parte dessas
importações, aliás, não era de manganês metalúrgico, e sim
de outros tipos de manganês, usados para outros fins (ver a
Seção 2, acima). De acordo com Gonçalves e Serfaty (1976,
p. 131-132), nos anos 1960 esses outros tipos de manganês
tinham se exaurido no Morro da Mina e não tinham sido
minerados no Amapá (Serra do Navio) ou no Mato Grosso
(Urucum).
Conforme a produção siderúrgica brasileira se expan-
dia (fator a ser considerado mais à frente), ela consumia cada
vez mais manganês metalúrgico (todo ele obtido no merca-
do interno) e diversas ligas de manganês (em boa parte obti-
das no mercado externo, registradas pelas cifras da tabela
4). Ainda de acordo com os dados da tabela 4, vemos que,
principalmente de 1977 a 1983 (com um pico em 1979), e
em alguns poucos anos posteriores, as importações de
manganês de fato atingiram níveis bem mais elevados do
que os do período 1960-1976 – mas continuavam a ser li-
gas, e não minério bruto. Depois de 1983, as importações
caíram a um patamar bem mais baixo, expressando uma de-
manda contínua, mas pouco volumosa de ligas e de minéri-
os especiais de manganês, e não de grandes volumes de mi-
nério bruto. Além do mais, os volumes dessas importações
são irrisórios perante os das exportações, registrados na ta-
bela 2. Assim, não se confirmaram as previsões (e muitos
menos afirmações posteriores) de que as exportações de Serra
do Navio causariam prejuízos ao nosso nascente parque si-
derúrgico, por limitarem a oferta interna de manganês.
Examinemos agora um outro conjunto de dados re-
levantes. A tabela 5 reúne dados sobre a produção brasilei-
ra de aço entre 1936 e 1996. Com um crescimento impres-
sionante, o Brasil transitou do status de produtor marginal
e importador ao de uma potência siderúrgica e exportadora
em escala global. A produção cresceu aceleradamente e
quase sem parar, ampliando o consumo do manganês.
Recordemos a previsão de Henrique Capper Alves
de Souza (SOUZA, 1961), feita em 1961, de que o Brasil iria
consumir 115.000 toneladas de manganês para fins side-
rúrgicos nos anos 1970, quando alcançasse a cifra de 5 mi-
lhões de toneladas de aço produzidas. O Brasil alcançou
essa cifra de 5 milhões de toneladas de aço precisamente
TABELA 4 - IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE ÓXIDOS DE MANGANÊS, 1960-
1996 (EM TONELADAS)
FONTE: Gonçalves e Serfaty, 1976, Tabela LXXIV; Anuário Mineral Brasileiro, 1972 - 1996;
Sumário Mineral, v. 1., 1997.
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em 1970. Como o crescimento do consumo do manganês
acompanha linearmente a produção de aço (numa propor-
ção de 2,3%), podemos inferir que o consumo anual de
manganês na siderurgia em 1977 passou para 255.300 to-
neladas (correspondendo a 11,1 milhões de toneladas de
aço), 469.200 toneladas em 1985 (20,4 milhões de aço), e
580.400 toneladas em 1996 (25,2 milhões de toneladas de
aço).7 Assim, a produção brasileira de manganês sempre
excedeu em muito as suas necessidades siderúrgicas.
A conclusão é que o Brasil se tornou uma po-
tência siderúrgica ao mesmo tempo em que era e conti-
nuou a ser uma potência na exportação de manganês.
Os dois movimentos foram independentes. Equacionar a
exportação maciça do manganês com a estagnação ou
inviabilização da siderurgia foi uma previsão patentemen-
te errada. Não faltou manganês para o crescimento da nossa
siderurgia. Ao contrário, a oferta interna de manganês
foi abundante, e um fator limitante ao crescimento da
siderurgia. Assim, o papel do manganês do Amapá (maci-
çamente exportado para o exterior) no desenvolvimento
nacional foi nulo, ou marginal.
Se a siderurgia brasileira não dependeu de importa-
ções de manganês e não dependeu do manganês do Amapá,
de onde veio o manganês que a alimentou? Apresentamos
7 Recorde-se que Gonçalves e Serfaty (1976) previram, num erro grosseiro, o consumo de 1 milhão de toneladas de manganês ainda em 1978. Quase 20 anos mais
tarde, em 1996, esse consumo ainda se limitou a 580.400 toneladas.
TABELA 5 - PRODUÇÃO BRASILEIRA DE AÇO, 1938-1996  (EM TONELA-
DAS)
(1) As cifras correspondem a lingotes ou peças básicas de aço. Foram excluídas quantidades meno-
res de tubulações, placas, cabos e ferro fundido.
FONTES: Anuários Estatísticos do Brasil, 1975, 1978, 1981, 1983, 1986, 1989, 1992, 1995, 1996.
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outros dados, a seguir, para responder a esta pergunta. A
tabela 6 reúne dados oficiais sobre as reservas de manganês
em todos os estados brasileiros pertinentes, entre 1971 e
1996 (com exceção de 1978, ano para o qual não encontrei
dados).
Os dados da tabela 6 revelam diversos fatos relevan-
tes ao assunto principal deste artigo.8
1. No início dos anos 1970 as reservas medidas do
Amapá eram, de longe, as maiores do país. No
8 Reservas “indicadas” e “inferidas” são aquelas que ainda não foram dimensionadas em detalhe; são estimadas com base em observações de campo e em critérios
físicos e químicos definidos na legislação brasileira. Conforme avança a prospecção, principalmente em torno das minas em operação, porções das reservas “indicadas”
e “inferidas” viram reservas “medidas”. No entanto, podem ser incluídas nas estatísticas novas reservas “indicadas” ou “inferidas”. Assim, há trocas entre as cifras das
três categorias.
TABELA 6 - RESERVAS DE MINÉRIO DE MANGANÊS NO BRASIL, POR ESTADO, 1971-1995 (EM TONELADAS) (CONTINUA)
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TABELA 6 - RESERVAS DE MINÉRIO DE MANGANÊS NO BRASIL, POR ESTADO, 1971-1995 (EM TONELADAS) (CONTINUA-
ÇÃO)
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TABELA 6 - RESERVAS DE MINÉRIO DE MANGANÊS NO BRASIL, POR ESTADO, 1971-1995 (EM TONELADAS) (CONCLUSÃO)
FONTES: ANUÁRIO MINERAL BRASILEIRO, 1972-1996.
entanto, as reservas indicadas e inferidas de Mato
Grosso (mais tarde Mato Grosso do Sul) eram e
continuaram a ser maiores que as do Amapá. Es-
sas reservas – distrito de Urucum – permitiram a
Mário da Silva Pinto afirmar que a exportação do
manganês do Amapá não prejudicaria o suprimen-
to para a siderurgia brasileira.
2. O otimismo de Pinto foi confirmado ainda mais
enfaticamente em fins da década de 1970, quan-
do foi descoberta uma nova e enorme reserva de
manganês no Pará (distrito de Carajás). Em mea-
dos da década seguinte, as reservas paraenses che-
garam ao mesmo patamar das de Mato Grosso do
Sul e logo as superaram. Portanto, o Brasil pas-
sou a ter, em fins dos anos 1970, não um, mas
dois outros grandes distritos manganesíferos, além
de Serra do Navio.
3. Minas Gerais, tradicionalmente o grande produ-
tor brasileiro de manganês, não decaiu, como pre-
viram alguns na década de 1950. Pelo contrário,
entre 1971 e 1995 as suas reservas cresceram cons-
tantemente, embora sem incluir um depósito iso-
lado do porte dos de Urucum, Serra do Navio ou
Carajás. As reservas medidas de MG
quintuplicaram, passando de 4 milhões a 20 mi-
lhões de toneladas em 1992.
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4. As pequenas reservas de Goiás e Bahia têm sido
suficientes para sustentar pequenas minas que, por
causa da localização favorável, são importantes
fornecedoras de manganês para usinas siderúrgi-
cas próximas.
5. As reservas do Amapá declinaram progressiva-
mente durante quase todo o período observado,
em contraste com as de Minas Gerais e Pará. Isso
se deveu à sua exploração continua e em alta es-
cala.9
6. As reservas brasileiras nunca pararam de crescer
entre 1971 e 1995. As reservas medidas dobra-
ram, as indicadas cresceram em cerca de 33% e
as inferidas praticamente dobraram. Isso ocorreu
apesar da continuidade de elevados níveis de pro-
dução e de exportação.
Assim, fica ainda mais patente que o Brasil não en-
frentou no passado nem enfrentará, no futuro próximo, ris-
co de escassez de manganês.
Para concluir este artigo, falta apenas examinar o per-
fil da produção nacional de manganês, desagregada por es-
tados. Isso servirá para mostrar que a produção do Amapá,
apesar de grande, foi apenas uma parte do quadro nacional.
A tabela 7 contém os dados necessários. Infelizmente, não
encontrei dados discriminados por estado para antes de 1972.
9 A estimativa não-oficial da própria ICOMI da quantidade de minérios de manganês extraídos entre 1957 e 1996 em Serra do Navio é de 60 milhões de toneladas.
(Rubem Puca, entrevista). Serra do Navio, fevereiro de 1996. A ICOMI investiu em pesquisa mineral em outras partes do Amapá, mas não encontrou outras reservas
de manganês. A esse respeito, ver ICOMI, 1983.
TABELA 7 - PRODUÇÃO DE MINÉRIO DE MANGANÊS NO BRASIL, POR ESTADO, 1972-1995 (EM TONELADAS) (*)
(*) As cifras se referem apenas a minérios não-processados; sub-totais referentes a minérios processados disponíveis a partir de
1981 foram excluídos.
(1) - Antigo Mato Grosso.
FONTES: Anuários estatísticos do Brasil, 1975, 1978, 1981, 1983, 1986, 1989, 1992, 1995.
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Até 1956, a partir dos dados sobre exportação discu-
tidos acima, é razoável supor que o estado com maior pro-
dução tenha sido Minas Gerais. Em 1957, com o início da
operação de Serra do Navio, o Amapá pulou para o primei-
ro lugar. Vemos que até 1972 ele mantinha liderança folga-
da. Vemos também que a esta altura Minas Gerais tinha se
recuperado do seu suposto declínio e que essa recuperação
continuou nas décadas seguintes. A dinâmica da minera-
ção de manganês em Minas Gerais foi afetada mais pelo
crescimento do parque siderúrgico do estado do que por
um grande e súbito incremento das reservas. Quando a pro-
dução do Amapá começou a decair, em 1986, Minas Ge-
rais voltou ao topo da lista de produtores e desde então
vem se alternando na liderança com o Pará.
Os dados de produção do Pará aparecem pela pri-
meira vez em 1981, com uma quantidade mínima, mas os
maciços investimentos no distrito de Carajás garantiram
um crescimento rápido da produção paraense. Em 1986, o
Pará já disputava o primeiro lugar com o Amapá (que de-
caía) e com Minas Gerais (que ascendia). Em 1994 e 1995,
o Pará ampliou a sua liderança sobre Minas Gerais e virou
o maior produtor. As reservas de Mato Grosso do Sul co-
meçaram a ser exploradas em escala maior em 1977, fican-
do por alguns anos em terceiro lugar no ranking. No entan-
to, a sua produção sofreu uma forte queda depois que o
Pará começou a produzir. No início dos anos 1990, o Mato
Grosso do Sul se recuperou, mas tudo indica que a sua
localização desfavorável continuará a limitar por um bom
tempo a sua produção. Bahia e Goiás têm tido produção
modesta, mas estável.
É importante notar que a produção brasileira de
manganês cresceu consideravelmente no período – 58,8%
−, enquanto a produção mundial caiu. A combinação do
crescimento da produção brasileira de manganês com a
entrada em operação de novas minas grandes fora do Amapá
permitiu que o manganês do Amapá fosse exportado sem
afetar o crescimento da siderurgia brasileira. Isso se expli-
ca por três fatores independentes do empreendimento
amapaense: (1) a descoberta de grandes reservas em Carajás
e a sua exploração em grande escala; (2) a recuperação da
produção mais pulverizada de Minas Gerais; e (3) a enor-
me expansão da siderurgia brasileira, que ampliou o mer-
cado interno, inclusive para minas de pequenas dimensões.
7. Conclusão
A relação sugerida no título deste artigo se revelou
negativa – o manganês do Amapá não contribuiu decisi-
vamente para o desenvolvimento industrial do Amapá ou
do Brasil. Por cerca de 30 anos (1957 a 1986), no entanto,
a mina de Serra do Navio ajudou a colocar o Brasil numa
posição muito alta (segunda ou terceira) no ranking mun-
dial de produtores de manganês. Esse desempenho ocor-
reu (1) num mercado internacional relativamente estável,
controlado pelos grandes consumidores e restrito a poucos
países de grande produção e (2) num contexto nacional mais
mutante e dinâmico, em que três diferentes distritos/esta-
dos manganesíferos (Minas Gerais, Amapá e Pará) se su-
cederam como líderes. Além disso, a produção mundial de
manganês caiu nesse período, enquanto a brasileira cres-
ceu. O manganês do Amapá liderou a produção brasileira
por mais de 30 anos, mas essa liderança foi ultrapassada
por estados (Minas Gerais e Pará) cujas curvas de produ-
ção eram e continuaram ascendentes. Tudo isso configura
um quadro de notável dinamismo e expansão da produção
nacional de manganês. Minas Gerais, Amapá e Pará não
trocaram de lugar na liderança no contexto de um processo
de declínio geral, e sim por causa dos seus momentos dife-
renciados de expansão, num contexto de crescimento geral
da produção. A produção brasileira de manganês foi esti-
mulada ainda por um fator interveniente – a montagem de
um enorme parque siderúrgico nacional, que criou um mer-
cado novo, grande e em acelerado crescimento.
Destacamos que os efeitos desenvolvimentistas
diretos da mineração de Serra do Navio sobre o Amapá
foram de modestos a mínimos.10 No entanto, a mina criou
empregos estáveis e bem pagos, pagou impostos, contri-
buições sociais e royalties, e gerou investimentos produti-
vos complementares. Ainda assim, a inviabilidade de uma
grande usina siderúrgica no Amapá evitou que o estado se
aproveitasse das melhores oportunidades de criar linkages
e/ou de agregar valor localmente ao minério de manganês
e/ou de diversificar a sua estrutura produtiva.
Já em termos nacionais, o minério de manganês de
Serra do Navio, extraído no “remoto” Amapá, não teve papel
destacado na construção do grande parque siderúrgico do
10 Conforme Drummond, 2000. Vale lembrar ainda que não há dados que comprovem que o Amapá tenha sido ambientalmente devastado ou socialmente espoliado
pelo empreendimento de Serra do Navio, embora isso seja previsto/alegado na literatura sobre os “grandes projetos” amazônicos.
Desenvolvimento e Meio Ambiente, n. 11-12, p. 51-69, jan./dez. 2005. Editora UFPR68
DRUMMOND, J. A. O manganês do Amapá: o seu papel no...
Brasil desenvolvimentista do Sudeste. O manganês amapaense
foi em sua maior parte exportado para o exterior.11 Este par-
que teve como fornecedoras principais outras minas de
manganês, localizadas em Minas Gerais, Bahia e Goiás e, mais
recentemente, Mato Grosso do Sul. Assim, a exportação do
manganês do Amapá não limitou a enorme expansão da side-
rurgia brasileira na segunda metade do século XX.
Entre outros pontos, isso ilustra a necessidade de se
ter cuidado com as afirmações cada vez mais comuns de que
tal ou qual recurso natural é “estratégico” para o desenvolvi-
mento local, regional ou nacional. Para ser “estratégico”, um
recurso (1) deve ser difícil de obter (escasso e/ou caro), (2)
deve dar ao seu detentor uma vantagem para o futuro, difi-
cilmente alcançável por outro meio. Ora, o manganês, ao
longo do século XX, e até onde se pode prever, se tornou
abundante e perdeu preço. Não se pode fazer aço sem ele – o
que de fato lhe dá valor especial − mas ele não está ameaça-
do de se tornar escasso em futuro previsível.
Portanto, é certo afirmar, em termos genéricos, que o
manganês é estratégico para a siderurgia e para o desenvol-
vimento industrial de um país ou de uma região, já que não
pode existir siderurgia sem manganês. No entanto, em ter-
mos contextuais ou específicos, o manganês do Amapá não
foi estratégico para o desenvolvimento amapaense ou brasi-
leiro, já que o manganês produzido por outros estados foi
mais do que suficiente para alimentar o crescimento do par-
que siderúrgico nacional e o manganês amapaense não foi
incorporado como insumo desenvolvimentista, e sim expor-
tado in natura. Alegar o caráter estratégico de um minério e
de outros recursos naturais – uma atitude assumida quase
invariavelmente pelos analistas preocupados com a integri-
dade do meio ambiente – não convive bem com a abundân-
cia física desses recursos. A verdade é que o manganês se
tornou abundante nas últimas décadas, tanto local quanto
internacionalmente, diluindo muito do seu caráter estratégi-
co.
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